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PRIMEIRA PROVA ESCRITA – DISCURSIVA

• Nesta prova, que vale dez pontos — sendo seis pontos para a dissertação e um ponto para cada uma das questões propostas  —,  faça

o que se pede, usando os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, transcreva os textos para o CADERNO

DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PRIMEIRA PROVA ESCRITA – DISCURSIVA, nos locais apropriados, pois não serão

avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Respeite os limites máximos de cento e oitenta linhas para a dissertação e de sessenta linhas para cada uma das questões. Qualquer

fragmento de texto além desses limites será desconsiderado. Será desconsiderado também o texto que não for escrito na(s) folha(s)

de texto definitivo correspondente(s).

• No caderno de textos definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha

qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso os textos exijam identificação, utilize apenas o nome

Juiz Federal Substituto. Ao texto que contenha outra forma de identificação será atribuída nota zero, correspondente a identificação

do candidato em local indevido.

DISSERTAÇÃO

Discorra sobre o fenômeno da objetivação, objetivização ou abstrativização do controle difuso de constitucionalidade pelo Supremo

Tribunal Federal. Em seu texto, explicite o conceito desse fenômeno, apresente exemplos, analise as relações do fenômeno com outras

modalidades de controle constitucional e com procedimentos decisórios vinculativos, como a súmula vinculante e a repercussão geral, e

enfoque, ao final, as consequências de todas essas novidades para a aplicação jurisdicional da Constituição Federal.
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QUESTÃO 1

Dênio Firmo, residente e domiciliado na cidade de Recife – PE, ajuizou ação ordinária em detrimento
da União, pretendendo reaver o domínio de imóvel situado no referido município e cuja descrição consta da
petição inicial. Alega o autor que o referido imóvel foi expropriado pela União, com a finalidade — que
constou do decreto de utilidade pública — de instalação de unidade de artilharia (regimento) vinculada à 7.ª
Região Militar. Imitida judicialmente a União na posse do imóvel em 21/10/1996, restou abandonado o
referido objetivo, tendo resolvido o governo federal patrocinar a construção, no local, de um hospital que
seria mantido pelo Ministério da Saúde, o que foi ultimado em 1.o/11/1997. Sustenta, ainda, o autor que,
em virtude de evidente desvio de finalidade, ele faz jus ao retorno do bem, ficando obrigado apenas a
restituir o valor percebido a título de indenização. 

A ré contestou, argumentando o seguinte: a) ocorrência de prescrição, porquanto, consumado o
suposto desvio de finalidade em 1.o/11/1997, a ação somente fora proposta em 2/3/2003, tendo a citação
ocorrido em 1.o de abril do mesmo ano; b) não cabimento do retorno do bem ao expropriado, sob o
argumento de que os art.s 518 e 519 do Código Civil vigente, ratificando dispositivos do diploma de 1916
(art.s 1.150 e 1.156), somente asseguram direito à indenização; c) inexistência do mencionado desvio de
finalidade.

Com base nessa situação hipotética, posicione-se a respeito da procedência do pleito do autor da ação, abordando todos os óbices
apontados pela defesa da ré.
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QUESTÃO 2

O nome de Jonas Neto, ex-sócio da Locus Amoenus Ltda., que detinha 10% das respectivas quotas

do capital social e cuja retirada da sociedade ocorreu em 25/3/2002 (data do arquivamento da alteração

societária no registro do comércio), foi consignado no rol de corresponsáveis tributários de uma certidão de

dívida ativa, lavrada em 24/3/2006, em desfavor da aludida empresa, relativa a débito de contribuição

previdenciária sobre folha de salários, das competências de janeiro a março de 2002. Tal débito tributário

é objeto de execução fiscal aforada em 24/3/2010, contra a qual foram opostos embargos à execução ainda

pendentes de julgamento. Jonas Neto, que nunca figurou como administrador da referida empresa, é titular

de um crédito de indenização, por responsabilidade civil da União, inscrito em precatório judicial. Sabendo

da iminente liberação do crédito do precatório, a União atravessou petição pugnando pela compensação do

respectivo crédito com a noticiada dívida previdenciária, ou, alternativamente, pela suspensão do pagamento

do precatório em razão da dívida objeto de execução fiscal.

Em face da situação hipotética acima apresentada, responda, de forma fundamentada, se procede a pretensão da União.
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QUESTÃO 3

Consoante o art. 513 do Código de Processo Civil, da sentença caberá apelação. Analise, de forma fundamentada, esse dispositivo legal
à luz dos princípios contrapostos da unirrecorribilidade e da fungibilidade dos recursos, discutindo a possibilidade de interposição de outros
recursos diante de uma sentença, nos termos de permissivos também presentes na legislação processual cível. Caso tal interposição seja
considerada possível, identifique os recursos.
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QUESTÃO 4

É possível a renúncia à aposentadoria proporcional, para fins de obtenção de aposentadoria integral, com o aproveitamento do tempo de
serviço e das contribuições vertidas em razão de atividade desenvolvida durante a vigência do benefício originário? Fundamente sua
resposta.
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